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Leia o texto abaixo para responder às questões 1 e 2.

QUESTÃO 1QUESTÃO 1

QUESTÃO 2QUESTÃO 2

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL – TJDF
CONCURSO PÚBLICO – Editais n.º 1/97 – TJDF, de 24/11/97, e n.º 10/98 – TJDF, de

20/4/98

Cargo: ANALISTA JUDICIÁRIO / ÁREA ADMINISTRATIVA

Nas questões de 1 a 50, marque, em cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. A marcação da
letra F, na Folha de Respostas , não contará para efeito de correção; servirá somente para caracterizar que o candidato desconhece
a resposta correta.

LÍNGUA PORTUGUESA

Nosso pai era homem cumpridor, ordeiro, positivo; e sido assim desde mocinho e menino, pelo que testemunharam1

as diversas sensatas pessoas, quando indaguei informação. Do que eu mesmo me alembro, ele não figurava estúrdio nem
mais triste do que os outros, conhecidos nossos. Só quieto. Nossa mãe era quem regia, e que ralhava no diário com a gente
– minha irmã, meu irmão e eu. Mas se deu que, certo dia, nosso pai mandou fazer para si uma canoa.4

Era a sério. Encomendou a canoa especial, de pau de vinhático, pequena, mal com a tabuinha da popa, como para
caber justo o remador. Mas teve de ser toda fabricada, escolhida forte e arqueada em rijo, própria para dever durar na água
por uns vinte ou trinta anos. Nossa mãe jurou muito contra a idéia. Seria que ele, que nessas artes não vadiava, se ia propor7

agora para pescaria e caçadas? Nosso pai nada não dizia. Nossa casa, no tempo, ainda era mais próxima do rio, obra de nem
quarto de légua: o rio por aí se estendendo grande, fundo, calado que sempre. (...)

João Guimarães Rosa. A terceira margem do rio. In: Primeiras Estórias. J. Olympio, 1968.

Considerando a tipologia textual e a estilística, assinale a opção correta.

A± O texto afasta-se, sistematicamente, da norma padrão, no que se refere à ortografia, para demonstrar que o narrador é de
uma classe sociocultural desfavorecida.

B± O texto tem características narrativo-descritivas, em que o escritor mostra-se onisciente.
C± O texto caracteriza-se pelo uso de estruturas sintáticas provenientes da linguagem oral.
D± O autor demonstra claramente sua imensa admiração pelo seu pai e sua irritação pelo comportamento de sua mãe.
E± Há dois momentos de temporalidade: um, que se refere ao fato que introduz o primeiro parágrafo (redigido no pretérito

perfeito), e outro, que narra o fato da compra da canoa (redigido no pretérito imperfeito).

Com relação ao emprego das palavras no texto, julgue os itens a seguir.

I - A palavra “estúrdio” (R.2) aparece com o mesmo sentido de “quieto” (R.3).
II - O vocábulo “regia” (R.3) está sendo usado no sentido de mandava, orientava, dirigia.
III - A palavra “vinhático” (R.5) poderia ser substituída por parreira, sem alteração de sentido.
IV - A expressão “arqueada em rijo” (R.6) aparece com o mesmo sentido de enrijecida em forma curva.

V - A expressão “obra de nem quarto de légua” (R.8-9) poderia ser substituída por obra de mais de um quarto de légua, sem
alteração de sentido.

 Assinale a opção correta.



UnB / CESPE – TJDF Concurso Público – Editais n.º 1/97 – TJDF e n.º 10/98 – TJDF
Cargo: Analista Judiciário / Área Administrativa – 2 / 16 É proibida a reprodução total ou parcial deste material.

Leia o texto a seguir para responder às questões 3 e 4.

QUESTÃO 3QUESTÃO 3

QUESTÃO 4QUESTÃO 4

Leia o texto seguinte para responder às questões de 5 a 7.

A± Apenas o item I está certo. D± Apenas os itens II e IV estão certos.
B± Apenas o item V está certo. E± Apenas os itens II, III e V estão certos.
C± Apenas os itens I e IV estão certos.

Os vivos – A rejeição à doação de órgãos expressa pela emissão dos novos documentos não surpreendeu o1

responsável pelos transplantes no Hospital das Clínicas de São Paulo, Milton Glezer. “Ninguém entendeu direito o que a lei
pretendia. É hora de recuperar o tempo perdido e fazer uma campanha”, diz ele. No seu hospital, os médicos estão
orientados a pedir autorização das famílias para a retirada de órgãos mesmo nos casos em que não houver a ressalva no4

documento. É essa também a recomendação do Ministro da Saúde, Carlos Albuquerque. As dúvidas são tantas que os
médicos temem processos em casos de se seguir a lei ao pé da letra. No Rio de Janeiro, a Secretaria de Saúde registrou
até reclamações de pessoas que imaginavam que a medida estimularia o comércio de órgãos. 7

O drama de quem necessita de órgãos é maior no Brasil do que em muitos países. A fila de candidatos a um fígado
transplantado é cinco vezes maior que a oferta de órgãos. Na Espanha, o percentual de pessoas com órgãos disponíveis
para transplante é nove vezes maior que no Brasil. A responsabilidade, no entanto, não é das famílias que se recusam a10

autorizar a doação. É da própria rede pública e privada de hospitais, que falha na hora de comunicar às centrais de recepção
e doação de órgãos a existência de um caso. A Associação de Transplante estima em 9.000 o número anual de doadores
potenciais de órgãos no país. Desses casos, apenas 1.500 são comunicados às centrais.13

Bruno Paes Manso. Doação difícil. In: VEJA, 7/1/98, p. 43 (com adaptações).

Com relação às idéias expressas no texto, assinale a opção correta.

A± As pessoas não estão aderindo em massa à lei que regulamenta a doação de órgãos porque fazem parte de uma cultura que
não adota esse tipo de doação como um princípio básico da sua tradição.

B± Todos aqueles que colocaram a ressalva da não-doação em seus documentos o fizeram por temerem a instauração de um
comércio de órgãos.

C± A falta de doação de órgãos é, hoje, o maior problema da saúde pública no Brasil.
D± Ao pedirem autorização dos familiares para a retirada de órgãos de parentes falecidos, os médicos agem de forma

inconseqüente.
E± O fato de os médicos pedirem autorização dos familiares para retirar os órgãos de parentes falecidos é tão-somente uma

medida de precaução, não constituindo uma ignorância da lei.

Com referência à pontuação, assinale a opção correta.

A± Na linha 2, o ponto imediatamente após “Milton Glezer” não pode ser substituído por dois-pontos, tendo em vista que o
discurso é indireto.

B± Na linha 3, a retirada da segunda vírgula não acarreta prejuízo à idéia que se quis expressar.
C± Na linha 8, cabe opcionalmente uma vírgula entre “O drama de quem necessita de órgãos” e “é maior no Brasil do que em

muitos países”, pelo fato de a primeira expressão tratar-se de um sujeito formado por vários elementos.
D± Na passagem “A responsabilidade, no entanto, não é das famílias que se recusam a autorizar a doação” (R.10-11), é

facultativo o uso de vírgula depois do “que”, por se tratar de uma oração subordinada adjetiva explicativa.
E± Na linha 11, a vírgula indica início de uma idéia restritiva.

A questão do Pereira estava dormindo no cartório, esperando que o Juiz de Direito desse uma penada nos autos. João1

Nogueira disse-me isso uma tarde. Eu então, ligando o caso do Pereira aos predicados de D. Marcela, desci no dia seguinte



UnB / CESPE – TJDF Concurso Público – Editais n.º 1/97 – TJDF e n.º 10/98 – TJDF
Cargo: Analista Judiciário / Área Administrativa – 3 / 16 É proibida a reprodução total ou parcial deste material.

QUESTÃO 5QUESTÃO 5

QUESTÃO 6QUESTÃO 6

QUESTÃO 7QUESTÃO 7

à cidade, resolvido a visitar o Dr. Magalhães.
Encontrei-o à noitinha no salão, que servia de gabinete de trabalho, com a filha e três visitantes: João Nogueira, uma4

senhora de preto, alta, velha, magra, outra senhora moça, loura e bonita.
Estavam calados, em dois grupos, os homens separados das mulheres.
O Dr. Magalhães é pequenino, tem um nariz grande, um pince-nez e por detrás do pince-nez uns olhinhos risonhos.7

Os beiços, delgados, apertam-se. Só se descolam para o Dr. Magalhães falar a respeito da sua pessoa. Também quando
entra neste assunto, não pára.

Naquele momento, porém, como já disse, conservavam-se todos em silêncio. D. Marcela sorria para a senhora nova10

e loura, que sorria também, mostrando os dentinhos brancos. Comparei as duas, e a importância da minha visita teve uma
redução de cinqüenta por cento.

Larguei, pois, D. Marcela e procurei, por meios indiretos, arrancar do juiz as linhas indispensáveis ao advogado.13

 
Graciliano Ramos. São Bernardo. Rio de Janeiro, Record, 1978, p. 58-9.

Com base na tipologia textual e nos recursos estilísticos utilizados no texto, assinale a opção correta.

A± O texto apresenta uma argumentação, em linguagem predominantemente direta e denotativa.
B± Em “A questão do Pereira estava dormindo no cartório” (R.1), verifica-se a figura de linguagem denominada metonímia.
C± O texto oscila entre passado e presente e demonstra que o narrador não está certo do tempo verbal a ser usado.
D± O texto, por estar em primeira pessoa do singular, demonstra pessoalização, inserção da visão do narrador nos fatos

narrados.
E± Apesar de tratar-se de um recorte de uma obra literária, o texto apresenta características próprias da linguagem jurídica.

Com relação à morfossintaxe do texto, julgue os itens a seguir.

I - A locução “estava dormindo” (R.1) pode ser corretamente substituída por dormia.
II - O pronome relativo “que” (R.4) pode ser corretamente substituído pela expressão a qual.
III - O conectivo “porém” (R.10) indica que a idéia que inicia o quinto parágrafo contrapõe-se à idéia contida no fim do quarto

parágrafo.
IV - Em “Comparei as duas, e a importância da minha visita teve uma redução de cinqüenta por cento” (R.11-12), o uso da

vírgula justifica-se para isolar adjunto adverbial.
V - O vocábulo “pois” (R.13) pode ser corretamente substituído por então.

Estão certos apenas os itens

A± I e II. B± II e IV. C± I, III e V. D± II, III e V. E± I, III, IV
e V.

Com base na compreensão do texto, assinale a opção correta.

A± A questão processual de Pereira aguardava decisão e assinatura do Juiz.
B± Encontravam-se no salão da casa seis pessoas: D. Marcela, Dr. Magalhães, sua filha, João Nogueira, uma senhora de preto

e outra senhora moça, loura.
C± No salão, que servia de gabinete de trabalho, os homens e as mulheres, separados em dois grupos, discutiam animadamente.
D± Dr. Magalhães é apresentado como uma pessoa modesta, que não aprecia falar de seus próprios predicados.
E± Pereira tentou obter do juiz segredos que facilitassem a aprovação dos autos.
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Leia o seguinte texto para responder às questões 8 e 9.

QUESTÃO 8QUESTÃO 8

QUESTÃO 9QUESTÃO 9

Leia o fragmento abaixo para responder às questões de 10 a 13.

Interrogado pelo comissário, jurou inocência. Inquirido pelo delegado, voltou a jurar. Não acreditaram. Foi indiciado,1

pronunciado, julgado, condenado. Sempre gritando que estava inocente.
No fim de cinco anos de prisão, acabou convencido de que era mesmo culpado. Pediu que o julgassem novamente,

para agravamento de pena. Em vez disto, soltaram-no porque findara a pena.4

Saiu confuso, já não tinha certeza se era culpado ou inocente, ou as duas coisas ao mesmo tempo. Como toda gente.

Carlos Drumond de Andrade. Crime e castigo. In: Contos Plausíveis, Record, 1994, p. 58.

Com relação à compreensão do texto e à estilística, assinale a opção correta.

A± O texto apresenta uma visão otimista em relação à Justiça no Brasil.
B± O fragmento caracteriza-se por uma sintaxe que exibe elipses e frases curtas, configurando um estilo próximo da linguagem

oral.
C± Pode-se afirmar com segurança que o crime foi hediondo, diante das informações implícitas no texto.
D± O autor demonstra claramente que não conhecia o condenado.
E± A conclusão do texto confirma a culpa do condenado, mesmo depois de ele ter-se declarado inocente.

Com relação aos elementos do texto, assinale a opção correta.

A± As palavras que recebem acentuação gráfica, no primeiro período, seguem regras gramaticais diferentes.
B± As palavras “indiciado, pronunciado, julgado, condenado” (R.1-2) têm o mesmo valor morfossintático na oração, podendo-se

inferir, portanto, que a escolha da ordem das palavras foi aleatória.

C± O verbo “estava” (R.2) poderia ser substituído por era, sem prejuízo semântico.

D± A oração “Pediu que o julgassem novamente, para agravamento de pena” (R.3-4) pode corretamente assim ser reescrita:

afim de que a pena se agravasse, pediu que julgassem-no de novo. 

E± O sujeito do verbo implícito no último período é inexistente.

O telhado de vidro da privatização foi apedrejado no Natal carioca. O blecaute prolongado em bairros inteiros estragou1

ceias guardadas no freezer, deu ares ainda mais infernais ao calorão de 40 graus, pôs na berlinda a Light e, de cambulhada,

o processo de privatização de serviços públicos. Privatizada em maio de 1996, a Light herdou anos de desmazelo estatal

e foi cedo demais para a vitrine do programa de desmontagem do Estado obeso, caro e ineficiente. Acabou virando caso4

exemplar de antipropaganda da privatização, desses que qualquer oposição pediria a Deus. Há mais reclamações contra a

empresa, que presta um serviço chinfrim, sujeito a constantes colapsos. A Light sozinha dá um manual de como não se

devem privatizar serviços públicos. Está lá nas cartilhas liberais de Margaret Thatcher: só com um poder concedente forte7

se podem privatizar serviços públicos. Ninguém entrega o que não pode fiscalizar e vigiar.
Pois aqui o controle da Light foi dividido em postas entre a EDF francesa, a Houston e a AES, americanas, e a CSN,

brasileira, e vendido, em hasta pública, sem concorrência, treze meses antes da criação da Agência Nacional de Energia10

Elétrica, ANEEL, que deveria fiscalizar a atividade da empresa. A rigor, caberia também à ANEEL traçar metas a serem
cumpridas pela Light, se fosse seguido à risca o cultuado modelo liberal.
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QUESTÃO 10QUESTÃO 10

QUESTÃO 11QUESTÃO 11

QUESTÃO 12QUESTÃO 12

F. Pinheiro. Trevas na Light privatizada. In: VEJA, 7/1/98, p. 17.

De acordo com o texto, julgue os itens abaixo.

I - A expressão “telhado de vidro da privatização” (R.1) é uma metáfora que sugere fragilidade no modelo de privatização de
estatais adotado no Brasil.

II - Ao dizer que “a Light herdou anos de desmazelo estatal e foi cedo demais para a vitrine do programa de desmontagem do

Estado obeso” (R.3-4), o autor quis afirmar que a referida empresa foi uma das primeiras a serem privatizadas.

III - O “manual de como não se devem privatizar serviços públicos” (R.6-7) foi escrito com base nas idéias contidas nas cartilhas

de alguns liberais, como Margaret Thatcher.

IV - Na passagem “A Light sozinha dá um manual de como não se devem privatizar serviços públicos” (R.6-7), reside a idéia

sutil de que o autor é radicalmente contra qualquer processo de privatização de empresas estatais brasileiras.

Assinale a opção correta.

A± Apenas o item I está certo. D± Apenas os itens I, II e IV estão certos.
B± Apenas o item II está certo. E± Apenas os itens I, III e IV estão certos.

C± Apenas os itens II e III estão certos.

Assinale a opção correta em relação aos elementos coesivos do texto.

A± Em “a Light herdou anos de desmazelo estatal e foi cedo demais para a vitrine do programa de desmontagem do Estado
obeso, caro e ineficiente” (R.3-4), o conectivo “e”, nas duas ocorrências, encerra o mesmo sentido de sua ocorrência, em
Os que defendiam aquele modelo de privatização garantiram que daria certo e não deu.

B± O elemento “que” (R.5) refere-se a “Estado” (R.4), pois o autor pretendeu, com este recurso, enfatizar a eficiência do modelo
de privatização implantado.

C± O indicador de lugar “lá” (R.7) substitui vocábulo ausente do texto.
D± Em “Pois aqui o controle da Light foi dividido em postas entre a EDF francesa, a Houston e a AES, americanas, e a CSN,

brasileira” (R.9-10), o elemento sublinhado refere-se a palavra não-presente no texto.
E± O termo “que” (R.11) pode ser substituído por o qual, sem comprometimento da estrutura sintático-semântica,

desempenhando a função de complemento verbal.

Quanto aos aspectos gramaticais, assinale a opção correta.

A± O sinal indicativo de crase é opcional em “pediria a Deus” (R.5).
B± A forma verbal “Há” (R.5) pode ser substituída pela forma Existe, atendendo, na frase, a um princípio adequado de

concordância.
C± A forma “se podem privatizar” (R.7-8) corresponde a podem ser privatizados.  
D± Apesar da terminação foneticamente semelhante, as palavras “Ninguém” (R.8) e “também” (R.11) são acentuadas

graficamente por regras diferentes.
E± O acento grave em “à ANEEL” (R.11) e em “à risca” (R.12) indica ocorrência do fenômeno de crase justificado pelo mesmo
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QUESTÃO 13QUESTÃO 13

QUESTÃO 14QUESTÃO 14

QUESTÃO 15QUESTÃO 15

QUESTÃO 16QUESTÃO 16

princípio, em ambos os casos.

Em relação às palavras e expressões do texto, assinale a opção correta.

A± A palavra “blecaute” (R.1) tem origem em um empréstimo de língua estrangeira.
B± A expressão “pôs na berlinda” (R.2) significa que a Light ocupa o último lugar na fila das estatais privatizadas.
C± Na passagem “a Light herdou anos de desmazelo estatal” (R.3), o elemento sublinhado pode ser substituído por desvelo,

sem prejuízo semântico.
D± A palavra “vitrine” (R.4) está sendo utilizada no sentido denotativo.
E± O vocábulo “chinfrim” (R.6) tem, como sinônimo, ultrapassado.

Assinale a opção em que há erros de regência.

A± A grande maioria dos migrantes internos no Brasil, ao deixar os seus locais de origem, o faz impelida pelo fato de não ver
respeitados os seus direitos fundamentais, quais sejam: moradia, saúde, educação, alimentação, transporte, terra e trabalho.

B± Migrações temporárias são deslocamentos periódicos de trabalhadores em busca de novos meios de sobrevivência. É
exatamente o não-atendimento aos direitos, ou seja, a não-satisfação das necessidades básicas, que obriga a um vaivém
constante pelo país.

C± Sob o ponto de vista estrutural, a migração nega os direitos do migrante. Isto é, o “ir e vir” livremente dentro do território
nacional, como garante a Constituição a todos os cidadãos brasileiros, quando forçado, atenta contra os direitos da pessoa.

D± Ao deixar sua terra, o migrante, que está apenas buscando melhores condições de vida, de certa forma, distancia-se também
de sua cultura, seus costumes, suas tradições, suas festas, enfim, de sua história. Tais aspectos, muitas vezes, na região
de destino, fazem-lhe tanta falta quanto as condições materiais de sobrevivência.

E± No Brasil, o desrespeito aos direitos dos migrantes ocorre não apenas por motivos conjunturais, mas sobretudo, devido a
estrutura socioeconômica e política que estão submetidos. O migrante é violentado de seus direitos em conseqüência da
estrutura fundiária do país, extremamente concentradora.

Assinale a opção correspondente à expressão incorreta destacada em negrito, em relação às exigências da modalidade escrita da
língua culta.

Entre as várias categorias de migrantes, os que sofrem maior desrespeito aos direitos humanos são: os sasonais A±,
que migram temporariamente como forma de se manterem ligados à terra de origem; os brasilianos, seringueiros brasileiros
que buscaram alternativas de vida na Bolívia e agora nem sequer têm B± condições de retornar; os migrantes peões em áreas
nas quais subsiste C± o trabalho escravo, e, finalmente, os brasiguaios, que, não tendo reconhecidos seus direitos no Brasil,
buscaram-nos D± no Paraguai, onde vivem submetidos às mais degradantes condições e injustiças ou de onde  E± hoje estão
novamente sendo expulsos.

A± B± C± D± E±

LEI DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

Julgue os itens que se seguem, relativos à organização judiciária do Distrito Federal (DF).

I - A organização judiciária do DF está regulada em lei editada pela Câmara Legislativa do Distrito Federal, regularmente
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QUESTÃO 17QUESTÃO 17

QUESTÃO 18QUESTÃO 18

QUESTÃO 19QUESTÃO 19

sancionada pelo governador do DF.
II - A jurisdição do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDF), nos termos da lei, não ultrapassa os limites

territoriais do DF.
III - Os juízes de paz podem substituir juízes de direito com jurisdição nas varas de família.
IV - Os tribunais do júri têm competência para julgar recursos interpostos contra sentenças proferidas por juízes de varas

criminais, em matéria de crimes dolosos contra a vida.
V - A justiça militar do DF é exercida, em segundo grau, pelo TJDF.

A quantidade de itens certos é igual a

A± 1. B± 2. C± 3. D± 4. E± 5.

Supondo-se que um dos cargos de desembargador do TJDF tenha sido recentemente provido, é correto afirmar que

A± o novo desembargador submeteu-se, necessariamente, a concurso público de provas e títulos.
B± o novo desembargador submeteu-se, necessariamente, a exame psicotécnico.
C± advogados e membros do Ministério Público não puderam concorrer à vaga de desembargador, já que as regras alusivas

ao quinto constitucional só autorizam os integrantes dessas categorias a concorrerem aos cargos iniciais da carreira da
magistratura.

D± o novo desembargador foi nomeado pelo Chefe do Poder Executivo.
E± um juiz de direito substituto pode ter sido promovido ao referido cargo de desembargador, desde que a promoção tenha-se

efetivado pelo critério do merecimento.

Assinale a opção correta a respeito da competência e do funcionamento dos órgãos do TJDF.

A± O governador do DF será processado e julgado, originariamente, pelo Tribunal de Justiça.
B± Far-se-á em sessão secreta, no Tribunal de Justiça, o julgamento de um juiz de direito que cometa crime de homicídio.
C± O TJDF é competente para processar e julgar originariamente o habeas corpus impetrado contra ato do governador do DF,

mas não é competente para processar e julgar originariamente mandado de segurança impetrado contra ato da mesma
autoridade.

D± Após a distribuição e até a inclusão em pauta para julgamento, o presidente da turma dirigirá e instruirá o processo.
E± A presidência da turma será exercida pelo desembargador mais antigo.

As varas da justiça de primeiro grau com jurisdição sobre todo o território do DF incluem as varas

I - de delitos de trânsito.

II - de registros públicos e precatórias.

III - dos tribunais do júri. 

IV - de entorpecentes e contravenções penais.

V - de Fazenda Pública.

A quantidade de itens certos é igual a

A± 1. B± 2. C± 3. D± 4. E± 5.
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QUESTÃO 20QUESTÃO 20

Para responder às questões de 21 a 25, considere exclusivamente o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Distrito Federal
e dos Territórios, pondo de parte eventuais incompatibilidades dele com outras normas, qualquer que seja a hierarquia delas.

QUESTÃO 21QUESTÃO 21

QUESTÃO 22QUESTÃO 22

Acerca da composição, da competência e do funcionamento da justiça militar do DF, assinale a opção correta.

A± À justiça militar compete processar e julgar os policiais militares por quaisquer crimes por eles cometidos.

B± A justiça militar não tem jurisdição sobre crimes praticados por praças do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal.

C± A lei prevê a instalação de uma auditoria junto a cada circunscrição judiciária do DF.

D± Os juízes auditores são recrutados mediante concurso público específico, destinado ao preenchimento de cargos da carreira

da magistratura militar.

E± O Conselho Permanente de Justiça, que é competente para julgar os praças da Polícia Militar do Distrito Federal, é composto

de um juiz auditor e de quatro juízes militares.

REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

Acerca da estrutura e dos desembargadores do TJDF, assinale a opção correta.

A± O Conselho Especial é o órgão do TJDF competente para o desempenho da função judiciária da Corte, em casos especiais,

e compõe-se dos mesmos membros que o Pleno, do qual se diferencia por este possuir apenas função administrativa.

B± O presidente, o vice-presidente e o corregedor do Tribunal têm mandatos anuais.

C± O desembargador em férias ou em gozo de licença não poderá participar de sessão alguma do Tribunal.

D± Surgindo necessidade de substituição do vice-presidente ou do corregedor do Tribunal, caberá ao presidente,

discricionariamente, designar o substituto.

E± A posse dos desembargadores poderá dar-se por intermédio de procurador com poderes especiais.

Com relação ao revisor, julgue os itens seguintes.

I - O revisor é escolhido pelo relator, em cada processo.
II - O juiz de direito convocado também pode funcionar como revisor.
III - Não há revisor em todos os processos de competência do TJDF.
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QUESTÃO 23QUESTÃO 23

QUESTÃO 24QUESTÃO 24

QUESTÃO 25QUESTÃO 25

IV - Cabe ao revisor sugerir ao relator medidas de competência deste.
V - Considere a seguinte situação: a Desembargadora Maria de Oliveira funciona como revisora em uma apelação cível e recebeu

os autos do relator, o Desembargador José Ferreira, com o relatório lançado por este. A revisora, no entanto, reputou
incompleto o relatório. Na situação apresentada, compete à revisora complementar o relatório.

A quantidade de itens certos é igual a

A± 1. B± 2. C± 3. D± 4. E± 5.

No que concerne às pautas de julgamento, assinale a opção correta.

A± Nem todas as espécies de processos e feitos carecem de inclusão em pauta para que sejam julgados.
B± As pautas podem conter qualquer número de feitos para julgamento, remanescendo para a sessão subseqüente aqueles que

o tempo não permitir sejam apreciados.
C± Não há ordem de preferência para a inclusão de feitos em pauta, salvo a data de entrada no Tribunal.
D± As pautas devem ser publicadas na imprensa oficial pelo menos dez dias antes da sessão a que se refiram.
E± Se houver processos não-julgados em uma sessão, por indicação do relator ou do revisor, deverão eles ser reincluídos em

pauta para sessão ulterior.

Acerca das sessões no TJDF, julgue os itens seguintes.

I - As sessões ordinárias são designadas pelo presidente de cada órgão fracionário do Tribunal.
II - Os advogados devem usar, na tribuna, além do traje civil completo, capa ou beca, sempre que se dirigirem ao Tribunal ou

a algum de seus membros.
III - A polícia das sessões competirá a todos os membros do Tribunal que dela participarem.
IV - As sessões encerrar-se-ão no horário regimental, sendo vedada a prorrogação, em qualquer hipótese.
V - Mesmo nas sessões previstas no Regimento Interno como secretas, poderão permanecer na sala de sessões o representante

do Ministério Público, as partes e seus advogados.

A quantidade de itens certos é igual a

A± 1. B± 2. C± 3. D± 4. E± 5.

Com relação à ação penal originária, assinale a opção incorreta.

A± A denúncia, a queixa ou a representação serão regidas pelas leis processuais aplicáveis.
B± Distribuído o inquérito ou a representação, os autos serão remetidos à Procuradoria-Geral de Justiça, a qual poderá oferecer

denúncia, requerer o arquivamento do feito ou requerer diligências.
C± Se o Procurador-Geral de Justiça requerer o arquivamento do feito e o Tribunal com ele não concordar, deverá ser

designado outro membro do Ministério Público para oferecer a denúncia.
D± Os atos instrutórios da ação penal, salvo o interrogatório, podem ser delegados a juiz de direito.
E± Mesmo na ação penal de iniciativa privada, o Ministério Público deverá oficiar, acompanhando-a.

DIREITO CONSTITUCIONAL
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QUESTÃO 26QUESTÃO 26

QUESTÃO 27QUESTÃO 27

QUESTÃO 28QUESTÃO 28

Acerca da administração pública, é correto afirmar que

A± é estruturada em diferentes níveis, órgãos e entidades, na União, nos estados e nos municípios, estando toda ela, em todas

estas esferas políticas, sob a chefia do Presidente da República.

B± a ela incumbe a persecução das finalidades expressas na Constituição e nas leis, por intermédio de órgãos e entes, os quais
não têm personalidade jurídica e que, juridicamente, na verdade se confundem com o próprio Estado.

C± compete ao chefe do Poder Executivo, por meio de decreto, a criação de sociedades de economia mista e empresas

públicas, sempre que o interesse público assim o exigir.
D± pode ser exercida por unidades centralizadas, no que se conhece como administração direta, ou por entes descentralizados,

que compõem a administração indireta.
E± as sociedades de economia mista, empresas públicas e fundações públicas destinam-se apenas à prestação de serviços

públicos.

Acerca dos princípios da administração pública, julgue os itens que se seguem.

I - A Constituição concede ao chefe do Poder Executivo o poder regulamentar com a finalidade de que ele busque a fiel

execução das leis, razão por que não é admitida a utilização ampla dos chamados decretos autônomos.

II - O princípio da legalidade não impede que a administração aja com discricionariedade, quando for necessário e juridicamente

admitido.
III - Se o agente público praticar ato de improbidade administrativa, estará sujeito à suspensão dos direitos políticos e a sanções,

como a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento do dano, ainda que não seja processado penalmente.
IV - Não se aplica de forma absoluta aos atos ilícitos praticados por servidores públicos o princípio da prescritibilidade.

V - A responsabilidade civil da administração pública, como regra geral, independe da demonstração de dolo ou culpa do

servidor causador do dano.

A quantidade de itens certos é igual a

A± 1. B± 2. C± 3. D± 4. E± 5.

Com relação aos agentes públicos na Constituição, assinale a opção correta.

A± A Constituição preceitua que os cargos com atribuições iguais ou assemelhadas devem ser equiparados ou vinculados para

o fim de lhes ser paga a mesma remuneração.

B± A aposentadoria do servidor público, mesmo quando compulsória, não se dá necessariamente com proventos integrais.
C± Todos os agentes públicos de que trata a Constituição têm seu trabalho regido com base em relação jurídica de natureza

estatutária.

D± Todos os servidores públicos, após dois anos de efetivo exercício, não sendo reprovados no estágio probatório, adquirem
estabilidade.

E± O servidor estável somente poderá perder o cargo por meio de sentença judicial transitada em julgado.
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QUESTÃO 29QUESTÃO 29

QUESTÃO 30QUESTÃO 30

QUESTÃO 31QUESTÃO 31

QUESTÃO 32QUESTÃO 32

Ainda acerca dos servidores públicos no regime da Constituição da República de 1988, julgue os itens seguintes.

I - A Constituição proíbe, de forma irrestrita, a acumulação de cargos, empregos e funções públicas.
II - Sempre que o servidor público for investido em mandato eletivo, deverá ser afastado do exercício do cargo, embora

acumulando os vencimentos deste com os estipêndios decorrentes do mandato.
III - Têm a mesma significação os termos vencimento, vencimentos  e remuneração, os quais, todavia, diferem de proventos,

pois estes são pagos ao servidor em situação de inatividade.
IV - Em razão do princípio federativo, que consagra a autonomia da União, dos estados, do DF e dos municípios, esses entes

possuem liberdade plena para aprovar os regimes jurídicos de seus servidores, por meio de leis federais, estaduais, distritais
e municipais, respectivamente.

V - No âmbito da competência da União, dos estados, do DF e dos municípios, respectivamente, deve ser único o regime
jurídico dos servidores públicos da administração direta, das autarquias e das fundações públicas.

A quantidade de itens certos é igual a

A± 1. B± 2. C± 3. D± 4. E± 5.

Acerca do Poder Judiciário, assinale a opção correta.

A± São órgãos do Poder Judiciário o Supremo Tribunal Federal (STF), o Superior Tribunal de Justiça, os Tribunais Regionais
Federais e juízes federais, os tribunais e juízes do trabalho, os tribunais e juízes eleitorais, os tribunais de contas, os tribunais
e juízes militares e os tribunais e juízes dos estados e do DF e territórios.

B± Todas as causas submetidas ao Poder Judiciário podem sempre chegar, por meio de recurso, ao STF, ao qual caberá dizer
a última palavra.

C± O magistrado não pode, alegando sigilo, deixar de fundamentar seu julgamento.
D± Todos os cargos da composição dos tribunais são providos pela promoção de magistrados do primeiro grau de jurisdição,

com base nos critérios de antiguidade e merecimento, alternadamente.
E± Os juízes gozam, desde a posse, da garantia da vitaliciedade.

DIREITO ADMINISTRATIVO

Considerando o conceito de administração pública proposto por Hely Lopes Meirelles, assinale a opção incorreta.

A± Em sentido formal, a administração pública deve ser entendida como o conjunto de órgãos instituídos para o atingimento
das finalidades governamentais.

B± A administração pública não pratica, por todos os seus agentes, atos de governo.
C± A atividade do governo é eminentemente política e discricionária.
D± Governo e administração são criações abstratas, que atuam por intermédio de entidades, órgãos e agentes.
E± Tanto os agentes da administração quanto os do governo estão sujeitos à responsabilidade por seus atos, a qual é de natureza

técnica e legal.

O jurista italiano Oreste Ranelletti, citado por Hely Lopes Meirelles (Direito administrativo brasileiro), afirma que, se a causa
do ato administrativo, apontada pela administração, falta, ou é falsa, ou ilícita, o ato é ilegítimo e, portanto, inválido. Essa assertiva
justifica a anulação do ato administrativo com base, especificamente,

A± na teoria dos motivos determinantes.
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QUESTÃO 33QUESTÃO 33

QUESTÃO 34QUESTÃO 34

QUESTÃO 35QUESTÃO 35

B± no princípio da legalidade.
C± na teoria do desvio de poder (détournement de pouvoir).
D± no princípio da finalidade.
E± na teoria do abuso de poder.

Com relação aos atos administrativos, assinale a opção correta.

A± Todos os atos praticados pela administração pública submetem-se ao regime dos atos administrativos.
B± Só se pode considerar ato administrativo aquele praticado por servidor público regularmente nomeado.
C± Em razão do princípio da legalidade, apenas os agentes públicos competentes podem praticar, validamente, atos

administrativos, sendo que, devido ao mesmo princípio, a competência de um agente não pode, em hipótese alguma, ser
objeto de delegação ou avocação.

D± Enquanto o motivo indica a situação que dá ensejo à prática do ato administrativo, o móvel corresponde à intenção do agente
que o praticou.

E± A revogação do ato administrativo só pode ser total, não parcial.

Com relação ao exercício do direito de petição por parte dos agentes públicos, nos termos do Regime Jurídico Único dos
Servidores Civis da União (RJU – Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990), assinale a opção correta.

A± No exercício do direito de petição, que possui fundamento constitucional, o servidor pode sempre requerer, diretamente
à autoridade competente, aquilo a que entender fazer jus.

B± Uma vez efetuado o pedido de reconsideração, não mais caberá a interposição de recurso por parte do servidor.
C± A lei autoriza que o interessado protocolize pedido de reconsideração à autoridade que houver proferido o ato, vedada a

renovação do pedido.
D± Em atenção à garantia constitucional da ampla defesa, a lei não estipula prazo para que se protocolize pedido de

reconsideração ou recurso, quando for o caso.
E± Em virtude do dever de eficiência e presteza com que deve agir a administração pública, os recursos administrativos não

detêm efeito suspensivo.

Quanto à revisão do processo administrativo disciplinar, consoante os termos do RJU, assinale a opção correta.

A± A lei estabelece o prazo decadencial de dois anos para que o interessado requeira a revisão.
B± O processo de revisão pode ter início por provocação do legitimamente interessado ou de ofício.
C± O direito de requerer a revisão é personalíssimo, só podendo ser exercido pela pessoa do servidor punido

administrativamente.
D± O pedido de revisão pode sempre fundamentar-se em elementos de prova constantes do processo original.
E± Em função do princípio da legalidade, o pedido de revisão pode redundar no agravamento da penalidade aplicada ao servidor.

ADMINISTRAÇÃO
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QUESTÃO 36QUESTÃO 36

QUESTÃO 37QUESTÃO 37

QUESTÃO 38QUESTÃO 38

QUESTÃO 39QUESTÃO 39

QUESTÃO 40QUESTÃO 40

Assinale a opção correta relativamente ao paradigma mecanicista das organizações.

A± Fayol foi seu precursor, a partir de sua administração científica.
B± Baseia-se em uma visão da organização como organismo.
C± A abordagem anatomista baseia-se em uma visão da organização, a partir da tarefa.
D± A mecanização do trabalho impõe uma rígida separação entre planejamento e execução da tarefa.
E± As abordagens mecanicistas estão focadas na produção, na estrutura, nas comunicações e no marketing.

Julgue os itens abaixo relativos à abordagem comportamentalista da administração.

I - A idéia de comportamento organizacional adequado está relacionada à conformação aos objetivos organizacionais.
II - O comportamento é uma resposta a estímulos.
III - Os estímulos que geram um comportamento adequado estão relacionados à satisfação das necessidades humanas.
IV - Estrutura e tarefas planejadas segundo princípios técnicos não asseguram, por si sós, a racionalidade das decisões

administrativas.
V - Um dos pressupostos de diversas abordagens comportamentalistas é a integração entre objetivos individuais e objetivos da

organização.

A quantidade de itens certos é igual a

A± 1. B± 2. C± 3. D± 4. E± 5.

Com relação à abordagem contingencial da administração, assinale a opção correta.

A± As maiores variações ambientais são de natureza mercadológica e tecnológica.
B± A mudança organizacional deve ser uma prática ocasional ou esporádica.
C± Incerteza, descontinuidade e turbulência são atributos do ambiente das organizações pré-capitalistas.
D± Estrutura e processos independem do ambiente externo.
E± Ambientes turbulentos implicam estruturas rígidas.

Acerca das características da idéia de gestão estratégica, assinale a opção incorreta.

A± Prospecção, formulação, implementação e avaliação são momentos concomitantes e não-seqüenciais.
B± Construção e análise de cenários são instrumentos de monitoramento ambiental.
C± As ações de planejamento envolvem cada vez mais a utilização de técnicas e instrumentos sofisticados que devem estar a

cargo de uma área específica.
D± O desenvolvimento do pensamento estratégico torna-se mais relevante à medida que as decisões são descentralizadas.
E± O controle estratégico não se baseia no registro de ocorrências para verificações, mas na possibilidade de redirecionamento

das ações.

Acerca da liderança nas organizações contemporâneas, assinale a opção correta.
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QUESTÃO 41QUESTÃO 41

QUESTÃO 42QUESTÃO 42

QUESTÃO 43QUESTÃO 43

QUESTÃO 44QUESTÃO 44

A± A liderança tende, cada vez mais, a se basear na autoridade formal e hierárquica do cargo.
B± O conceito de empowerment implica um padrão de liderança com base na corretagem do poder dos liderados.
C± A liderança situacional baseia-se nos atributos do líder.
D± A função de liderança baseia-se em uma comunicação unidirecional: da cúpula da organização para a base.
E± Estruturas com base em células de produção requerem um padrão de liderança fundamentado na supervisão.

Assinale a opção correta relativamente à motivação.

A± Os fatores motivacionais estão, segundo Herzberg, restritos aos incentivos financeiros.
B± Os fatores higiênicos estão, segundo Herzberg, restritos às condições de higiene do ambiente de trabalho e do trabalhador.
C± A hierarquia das necessidades, segundo Maslow, relaciona determinados fatores motivacionais a níveis hierárquicos das

organizações.
D± A idéia de expectância, segundo Vroom, baseia-se nas expectativas dos indivíduos em função da relação

esforço/desempenho/recompensa/valor.
E± Segundo Mc. Gregor, indivíduos tipo “X” são automotivados.

Nas organizações contemporâneas, as funções de O&M

I - tendem a adquirir uma crescente importância, dada a proliferação de formulários.
II - requerem uma área organizacional específica, com definições claras e poder para introduzir mudanças na estrutura e nos

processos da organização.
III - devem estar integradas às áreas de informática e sistemas porque as soluções nas áreas de telemática possibilitam uma ampla

racionalização de processos.
IV - devem se enquadrar em processos mais abrangentes de mudança organizacional, que considerem ambiente, objetivos,

pessoas, estrutura e processos.
V - também são função de linha, uma responsabilidade de todos os gerentes e áreas da organização.

A quantidade de itens certos é igual a

A± 1. B± 2. C± 3. D± 4. E± 5.

Com relação a abordagens de mudança organizacional, assinale a opção correta.

A± A idéia de kaizen está associada à melhoria contínua de processos organizacionais.
B± A gradual aplicação de tecnologia da informação a processos organizacionais é uma característica da reengenharia.
C± Na abordagem de desenvolvimento organizacional, a resistência à mudança é tratada com a introdução de incentivos

meramente salariais.
D± Benchmark é uma técnica de gestão da produção com base em alto giro de estoque.
E± A concepção de organizações de aprendizagem enfatiza a necessidade de adequadas instalações para a prática de

treinamento.

Entre as análises que a elaboração de um quadro de distribuição do trabalho (QDT) possibilita, não se inclui a

A± relação de interdependência entre tarefas executadas em uma determinada unidade organizacional.
B± comparação da duração de diferentes tarefas.
C± utilização do potencial de trabalho de empregados.
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QUESTÃO 45QUESTÃO 45

QUESTÃO 46QUESTÃO 46

QUESTÃO 47QUESTÃO 47

QUESTÃO 48QUESTÃO 48

QUESTÃO 49QUESTÃO 49

D± necessidade de revisão salarial.
E± existência de pessoas ociosas.

Segundo a Lei n.º 8.666/93, a licitação, além dos princípios constitucionais da moralidade, publicidade, impessoalidade e legalidade,
está sujeita ao princípio da

A± formalidade. D± economicidade.
B± isonomia. E± efetividade.
C± eficiência.

São fatores de avaliação de fornecedores:

A± condições de embalagem, preço e qualidade.
B± condições de pagamento, quantidade e continuidade do fornecimento.
C± condições de transporte e adimplência.
D± condições de estocagem, preço e qualidade.
E± preço, qualidade e durabilidade.

Quanto à gestão de recursos humanos nas organizações contemporâneas, assinale a opção correta.

A± Uma gestão estratégica de recursos humanos deve considerar apenas fatores internos, tais como metas de produção e

objetivos de vendas.
B± A administração de recursos humanos é uma responsabilidade restrita a uma unidade organizacional específica.

C± Um modelo mecanicista de gestão de recursos humanos baseia-se em uma visão holista do homem.
D± A auditoria de recursos humanos baseia-se, prioritariamente, no apontamento de mão-de-obra.

E± Provisão, aplicação, manutenção, desenvolvimento e controle são funções típicas da gestão de recursos humanos.

Incidentes críticos, escolha forçada e frases descritivas são métodos de

A± avaliação de cargos. D± alocação de recursos humanos.

B± avaliação de desempenho. E± seleção de recursos humanos.

C± pesquisa salarial.

Julgue os itens abaixo, relativos à gestão de cargos, salários e benefícios nas organizações contemporâneas.

I - A idéia de cargo como um conjunto fixo de atribuições é uma decorrência do imperativo de flexibilidade estrutural das
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QUESTÃO 50QUESTÃO 50

organizações.

II - Nível de conhecimento e níveis de responsabilidade por informações são fatores de avaliação de cargos.
III - Na administração pública, o conceito de remuneração indireta inclui garantias, tais como estabilidade e aposentadoria

integral.

IV - A descrição do cargo engloba título ou denominação, posição hierárquica e conteúdo de tarefas.
V - A avaliação de desempenho é uma responsabilidade exclusiva da área de recursos humanos.

Estão certos apenas os itens

A± I e II. C± I, III e IV. E± I, III, IV e V.

B± II e V. D± II, III e IV.

Assinale a opção correta em relação ao orçamento público.

A± Orçamento da Previdência e Orçamento Monetário são peças orçamentárias previstas na Constituição da República

Federativa do Brasil.

B± São etapas seqüenciais da execução da despesa pública: empenho, pagamento e liquidação.

C± Unidade orçamentária é o mesmo que rubrica programática.

D± Investimentos, inversões financeiras e transferências correntes são subcategorias econômicas da receita.
E± É seqüência da estrutura funcional-programática: função, programa, subprograma, atividade, subatividade.


